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instituto Trevo de Quatro Folhas

K>
ESTATUTO DO INSTITUTO TREVO DE QUATRO FÓLH/Ck

\ -v —.
//Capítulo I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS

Art. 1o - O instituto Trevo de Quatro Folhas , constituído em 26 de Março de 2009 /uftáifefô&adê
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e duração ppr tempo indeterminado, com sede no

município de Sobrai Estado de Ceará e foro na Rua Boulervard João Barbosa, 568 Centro Sobral

Ceará.
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Art. 2o - O Instituto Trevo de Quatro .Folhas tem por finalidades:

i - Desenvolver e estimular atividades que promovam o aprimoramento da qualidade da assistência,

garantindo uma melhor qualidade de vida as famílias sobralenses .valorizando a vida e apoiando a

mãe, visando a diminuição da taxa de mortalidade materno-infantil no município de Sobral.,;

II - Desenvolver a consciência social, mobilizando os Órgãos Governamentais, Empresas Privadas,

Organizações não-governamentais, lidéranças e grupos comunitários e Sociedade Civil para a

promoção da inclusão sociáÉartamílias de risco;

III - Garantir a implantação, estruturação e funcionamento deste instituto, conforme determina o seu
estatuto;-

IV -Estimular o desenvolvimento de atividades com gestantes, puerpéras e nutrizes no que se refere

ao autocuidado, aos cuidados com o recém-nascido e Som a criança no seu desenvolvimento,

V - Elaborar e implementar Projetos de Prevenção e Promoção da Saúde da mãe, do recém-nascido

e daxriànça até 02 anos de idade; '

Vi - Garantir a implementação e consolidação da capÿão de recursos destinados as ações do

Instituto;

VII-Elaborar Campanhas e eventos para a arrecadação de verbas para o Instituto;

VIII - Estimular a formação técnica permanente, promovendo e apoiando a realização de eventos e

estudos na área da saúde da gestante, nutriz e criança;

IX - Acompanhar os indicadores de qualidade da atenção materno-infantil, através do banco de

dados de avaliação da Caderneta da Saúde da Mãe e da Criança; do consolidado mensal de dados

dos Centros de Saúde da Família; do Comité de Prevenção da Mortalidade Materno, Perinatal e

Infantil, do Sistema de Informação dos Nascidos Vivos (SINASC), do Sistema de Informação sobre

Mortalidade (SIM), Sistema de Informação em Atenção Básica (SIAB), e outros afins.
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VInstituto Trevo de Quatro Folhaà \sjy/,x
Parágrafo Único - O instituto Trevo de Quatro Folhas não distribui entre os seusÿçiósvvOúv -. /
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes-operacionàiC ..

/

brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu património, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo

social. (Lei 9.790/99, parágrafo único do art.1o)

Art. 3o - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto Trevo de Quatro Folhas observará os

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e

não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião. (Lei 9.790/99, inciso I do art.4°)

Parágrafo Único - Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução direta de

projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou
prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos

do setor público que atuam em áreas afins. (Lei 9.790/99, parágrafo único do art. 3o).

Art. 4o - O Instituto Trevo de Quatro Folhas terá um Regimento Interno que, aprovado pela

Assembleia Geral, disciplina# o seu funcionamento.

Art. 5o - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Instituição se organizará em tantas unidades de

prestação de serviços, quantas se fizerem . necessárias, as quais se regerão pelas disposições

estatutárias. t

Capítulo II - DOS ASSOCIADOS

Art. & - O Instituto Trevo de Quátro Folhas é constituído por número ilimitado de associados,

distribuídos nas seguintes categorias: fundador, benfeitor, honorário, contribuintes e outros.

Parágrafo Único: A admissão e a exclusão dos associados é atribuição da Assembléia Geral.

Art. 7o - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:

I - votar e ser votado para os cargos eletivos:

II - tomar parte nas Assembleias Gerais;

III -Outros direitos julgados necessários, desde que aprovados peia maioria em assembléia.

Art. 8o - São deveres dos associados:

I - cumprir as disposições estatutárias e regimentais:
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ill -Outros deveres julgados necessários, desde que aprovados pela maioria em assembléia.

II - acatar as decisões da Diretória;

í

- Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariarÿenteÿjM

Capítulo III - DA ADMINISTRAÇÃO ||p||
Art. 10-0 Instituto Trevo de Quatro Folhas será administrado por||'|||ã g 5 ’'*

I - Assembléia Geral;
'

Ill - Conselho Fiscal (Lei 9.790/99, inciso III do art. 4°).

IV- Reuniões ordinárias e extraordinárias

Art. 9°

i Sobra!-Ç~

S-J

r

Parágrafo único - A Instituição não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua Diretória e do

Conselho Fiscal, cujas atuações são inteiramente gratuitas. (Lei 9.790/99, inciso VI do art. 4°)

Art. 11 - A Assembléia Geral, órgão soberano da Instituição, se constituirá dos sócios em pleno gozo

de seus direitos estatutários.

Art. 12 - Compete à Assembléia Geral:

I - eleger e destituir a Diretória e o Conselho Fiscal; *
II - decidir sobre reformas do Estatuto, na forma do art. 34;

III - decidir sobre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 33;

IV - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

V - aprovar 0 Regimento Interno;

VI - emitir Ordens Normativas para funcionamento interno da Instituição;

VII -Outras julgadas necessárias.

Art. 13 - A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano para;

I - aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela Diretória;

II - apreciar o relatório anual da Diretória;

III - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;

IV - outrâs julgadas necessárias.
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Instituto Trevo de Quatro Folhas /

Art. 14 - A Assembleia Gerai se realizará, extraordinariamente, quando convocadsr

I - pela Diretória; 'ÿ j
II - pelo Conselho Fiscal; \% '

\
III - por requerimento de 50% dos associados quites com as obrigações sociais.

F1/ ;

?
L

&

Art. 15 - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da

Instituição e/ou publicado na impressa local, por circulares ou outros meios convenientes, com
antecedência mínima de 07 (sete) dias.

Parágrafo Único - Qualquer Assembléia se instalará em primeira convocação com a maioria dos

sócios e', em segunda convocação, com qualquer número.V

Art. 16 - A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a

obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da

participação nos processos decisórios. (Lei 9.790/99, inciso II do art. 4o).

Art. 17 - A Diretória será constituída por um Presidente, um Vice - Presidente, Diretor Administrativo e

Diretor Administrativo Adjunto, Diretor Financeiro e Diretor Financeiro Adjunto.

Parágrafo Único - O mandato da Diretória será de 36 meses, sendo vedada mais de uma reeleição

consecutiva.

«

Art. 18 - Compete à Diretória:

I - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da Instituição;

II - executar a programação anual de atividades da Instituição;

III - elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual;

IV - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse

comum;

V - contratar e demitir funcionários;

VI - regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir Ordens Executivas para

disciplinar o funcionamento interno da Instituição;

VII - outras julgadas necessárias.

Art, 19 - A Diretória se reunirá no mínimo uma vez por mês.
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Art. 20 - Compete ao Presidente:

I - representar o Instituto Trevo de Quatro Folhas judicial e extra-judi

li - cpmprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

/Â

mm111 - presidir a Assembleia Geral;

IV - convocar e presidir as reuniões da Diretória;

V - outras julgadas necessárias, desde que aprovadas em ASí

|M 0
/

w<;

c:-
Art. 21 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente; .

IV - outras julgadas necessárias, desde que aprovadas em Assembléia.

V

mL

Art. 22 - Compete ao Diretor Administrativo:

I - secretariar as reuniões da Diretória e da Assembléia Geral e redigir as atas;

II - publicar todas as notícias das atividades da entidade;

III - outras julgadas necessárias, desde que aprovadas em Assembléia.

Art. 23 - Compete ao Diretor Administrativo Adjunto:

I - substituir o Diretor Administrativo em suas faltas ou impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Diretor Administrativo;

VI - outrãs julgadas necessárias, desde que aprovadas em Assembléia.

Art. 24 - Compete ao Diretor Financeiro:

I - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo

em dia à escrituração da Instituição;'
II - pagar as contas autorizadas peio Presidente;

III - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

IV - apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Instituição, incluindo os relatórios de

desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;

V - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;

VI - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;

5
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VII - outras julgadas necessárias, desde que aprovadas em Asseÿléiaÿ;:f$i <?*(
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Art. 25 - Compete ao Diretor Financeiro Adjunto:

I - substituir o Diretor Financeiro em,suas faltas e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Diretor Financeiro; TH
IV - outras julgadas necessárias, desde que aprovadas em Assembléia.

Art. 26-0 Conselho Fiscal será constituído por três membros e seus respectivos suplentes, eleitos

pela Assembléia Geral.

§ 1o O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretória;

§ 2o Em.caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu término.

Art. 27 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - examinar os livros de escrituração da Instituição;

II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações

patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade; (Lei

9.790/99, inciso ill do art. 4o)

III - requisitar ao Diretor Financeiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações

económico-financeiras realizadas peia instituição;

IV - contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral;

VI - outras julgadas necessárias, desde que aprovadas em Assembléia.

*

'W-

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada SEIS meses e,

extraordinariamente, sempre que necessário,

Capítulo IV - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 28. Os recursos financeiros necessários à manutenção da Instituição poderão ser obtidos por:

I -Termos de Parceria, Convénios e Contratos firmados com o Poder Público para financiamento de

projetos na sua área de atuação;

II - Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais;

!H - Doações, legados e heranças;

6
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f %Instituto Trevo de Quatro Folhas 'IV - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao

sua administração; ,

V - Contribuição dos associados; f
VI - Recebimento de direitos autorais etc.

*
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Art. 29-0 património do Instituto Trevo de Quatro Folhas será constituído de património líquido,' bens

móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Capítulo V - DO PATRIMÓNIO

Art. 30 - No caso de dissolução da Instituição, o respectivo património líquido será transferido a outra

pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo

objetivo social. (Lei 9.790/99, inciso IV do art. 4o)

Art. 31- Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei

9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que

perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica

qualificada nos termos da mesma ’Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. (Lei

9.790/99, inciso V do art. 4o).

Capítulo VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 32 - A prestação de contas da Instituição observará no mínimo (Lei 9.790/99, inciso VII do art. 4o):

I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de

atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos

junto ao INSS e ao FGTS, coiocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;

III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da

aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita,

conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.

7
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Art. 33-0 Instituto Trevo de Quatro Folhas será dissolvido por decisão da Assembléia Geral

%Capítulo VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS/
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar impossível à continuação
de suas atividades.

Art. 34 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria

absoluta dos sócios, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, e entrará em
vigor na data de seu registro em Cartório.

Art. 35 - Os casos omissos serão resolvidas pela Diretória e referendados pela Assembléia Gerai.

r

}ò(ryf s•tmctS'cj 9
Valéria AraújoÿUma Mesquita

Presidente do Instituto Trevo de Quatro Folhas

Francisca Chirley Queiroz Costa

Secretaria do Instituto Trevo de Quatro Folhas
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SEGUNDO ADITIVO CONSOLIDADO AO ESTATUTO SOCIAL D§ '\4SÍ> V

INSTITUTO TREVO DE QIIATRO FOLHAS c \
CAPÍTULO I 'T9* \

UA DENOMINAÇÃO, hhDL, HNS tfO*«AL
Art. T O ÍNSTOUTO TREVQ DE QUATRO FOLHAS, coro nome fantasia

TREVO DE QUA TRO FOLHAS, fundada em 26 de março de 2009, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o «° 10.834,(MfrOOOl -59, e com seu estatuto
registrado sob o tf 1702, I mo A-32, às íte.' 145, no Carnirio <le Registro Civilde Pessoas
Jurídicas Modesto 4é Casvalho. fe uma pessoa jurídica de direito privado, constituída tsa

forma de sociedade civil sem fins lucrativos, com finalidades culturais e sociais.
democrática, stpartkláim, nâo religiosa, de gcsfâo comunitária e cvmststuída pek> apoio de
moradores o represeníames de «rettdadss da comunidade do município de Sobral estado <b
Ceará, regendo-se peto presente Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável e com
disraçâo por tempo íiutotoitiâiado.

Artr - O INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS tem sede e foro na
Cidade de Sobral Estado do Ceará à Rua Coronel Antonio Mendes Carneiro, tf 212.
Bairro: Centro-Sobral-Ceará.CEP: 62.0P.L160.

immvm imvofie QUATROFóITIAS. .

Art.3*-O Instifato Trevode Quatro t olhas teia como objetivo:
a) Atividade Prmcipal

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas aroeriovrneme.

Art. 49 O Instituto Trevode Quatro Folhas tem por finalidades
I - Desenvolver « estimular atividades que promovam o i«wnmwa«nen*o da

qualidade da assistência, garantindo unta melhor qualidade de vida às TaroiUas sobralenses.
vabnzando a vida e apoiando a rofe, visando ú diminuição da taxa de mortalidade
luaterno-mfeatii no raumdpíode Sobral;

li ~ Desenvolva a consciência social mobilizando os <>gâps Govcmmimntats,
Empresas Privadas, Grpnizações nSo-govemaroeitfais, lidepaaças e gnipos comunitários «
SociedadeCivil para protúoçdo da ííictosâo da» faintsde moo,

Iff Garantir a implantação, estruturação e ftwcmnamemo deste instituto, conforme
determina o seu estatuí»,

ÍV Estimular o desenvolvimento de atividades com gestantes, puerperas e nutria
no que se refere ao auto-cuidado, amcuidados coro o recém-nascido e com a criança no seu
desenvolvimento;

V Elaborai e implementar Projetos de Prevenção e Promoção da saúde da más. do
recèro-nascidc» e da criança ate 03atws dc idade.

VI-Garantu a impleroesitaçâoe ctmsolidaçâí» da captação de recursos destinado*úsç ó$ j
ações de Instituto; • •
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Art. iV A Assçm&Iéia Chant órgãosoDrnno da enndarie, item coostituida por tòâ

os sóciosera pleno gozo de seus direitos estatutários.

/Ari
&7í

TTT; •-.
Art. 14 São atribuições da Assembléia Gerai:
I - f tegei m membros da Diretória e do Conselho Fiscal e sens respecuvbs

msuplentes;
U - Elaborate aprovar o Regimento Interno;
líi - Deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de frahalfio elaborado \

jwla Diretoria, ouvido pveviameme quanto àquele, oConselho fiscal;
IV Examinar o relatório cia Diretória c deliberar sobre o balanço e as contas, após

parecer doConselho Fiscal;
V - Deliberar sobro « cojiveaicftda de aquisição, alienação ou oae&çàQ de beras

pertencentes à Associação,
VI - Decidir sobrea reforma da presente Bsíãtuio,
Vtl Constitui o íundo patrimonial ou fundo de reserva
Vil - Deliberar sobre proposta de absorção ou ioccsporaçào dc outras entidades à

Associação;
VJil - Autorizas a celebração de parcerias wluntams

públicas ou privadas;
iX - Decidir sobre a extinção da Associação « odestinodo património;
X - Destituir os administradores

A
úV7*

e acordos com caridades

Art.15. À assembleia geral se realizara, ordinariamente «ma vez por ano para
I Aprovw a proposta de programação anual da Instituição, submeiuia pela

II Apreciar o rdaíôrioanual <k Diretória;
III •Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;
IV - Ouiras julgadas necessárias.

Art Mi. A Assembles Geral se realizará, extraordinariamente,quando convocada:
3 - Pela Diretória;
11 -PeloConselho Fiscal;
UI For requenroento de 50% dos associados quites com as obngaçôes sócias.

Diretória;

Art, 17. A convocação da Assembleia Gera? será feita por mdode editai atkado na
sede <k msritmção e/ou publreado m impreca local, pof ctreulares ou outros meios
ttónvàments», earn antecedência mínima de ó? tsete) dtas.
Parágrafo Õnteo - QúaJquer Assembleia sc iniciara em pritneira coinsxiação com a
maioria dos sócios e. em segunda convocação, com qualquer numero

Art 18. A instituição adotará praticas de gestão administrativa, necessárias c
suficientes, a coibir a obtenção, dc fonna indrorhia! ou eoteriv.% de benefidos e wuaagem ;

pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios •ò" r,

W,
Fco, feá»Oakafttí fim
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iv- Opinar sob» o aquisição, abenacào e eneraçiio de pe«ÿc«mk á ;.>ÿ..

Associação.
' ""' . v;v:

V- Opinar sobre os relatórios' de desempesibo fmmcem e contibt! e sokeÿas

operações patrimoniais reati&das.
Parágrafo único - O Conselho Fiscal reunír-se-á a cada sets (6) meses e

sempre íj»e isecossãno

gppr

:SW &&j f d
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CAPITULO IV
DAS ELEIÇÕES

. . ...MSÍ::;; ;
Art 30-As chapas para diretória estarão aptas, se entregue ate três dias antes da

Assembleia Uerai de eleições, por requerimento a Comissão eleitoral, acompanhada de
nomiaara compfeta e peto devido expresso coimaimento de seus membros bem como do
refettstéam de, no mínitrio, um décimo de associados aptosa voter

§ r - í- vedada a participação de associados em rsrnfe de uma chapa, bem como o
ctwmilabvo «m por proewação

§ 2* - A diretória será formada pela chapa que alcançar a maioria dos votos ou de
acordo obtn a proporcíoualidade dos voíos obtidos por cada chapa, desde que obtido o
mínimo de vinte por centos dos votos validos totalizados no processo eleitoral. A escolha
do critério para contagem será decidida tm inícioda Assembleia Geral

CAPITULO V
DO PATRIMÓNIO

Ar». 31.0Património do Instituto será composto*de;

a) Dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e Municípios oo
através de órgãos PúWkm da Administração direia emdsreta;
b) Auxílios, e4Mtribwçõ&i e subvenções de entidades públicas e. privai, nacionais ou
ssbasisíras.
c> fíoações ou legados;
d) íAoduttes de operações de crédito, intentas ott externas, para fíiumciamento de suas
atividades:
e)Rendimentos decorrentes de títulos,ações ou papeis financeirosde sua propriedade.
D Rendas em seu tavorecmsritódas por terceiros;

g) Rendimmos decorrentes de títulos açõesou papéis financeiros de sua propf iedade;
h) Usufruto que lhes forem conferidos;
i) Juros bancários c outras receitas de capital;
j) Vidórcs rccélikhis de tetecirosem pagáinenióde seiÿiços ou produtos;
1) Contribuição de seus associados.
Pnrágrafc Primeiro O Instituto Trevo de Quatro Tolhas náo distribui entre seus
sócios <H> associados, conselheiros., diretores, carregados, doadores ou terceiros eventuais

J'
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tm&rnm, soferas, excedentes opcmvoa&ÿ taut* m líquidos, dividendos. isenções áç&v '/V >
gwíÿaer ««reza, participação <HI parcels do sen paínmônk», auferidos niediantetí *,*/r 1
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«smàfcaí de suas atividades, os mesmos serão aplicados tmegralmenie na consecução do k,**v

sen t&ym social cte forma hnediafei oa por rodo da constituição do fundo pairsmontiil ou
toado de feserva
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Art,12 - A escrituração do instituto será de acordo com os princípios fundamentals

decontabif jdade ecom as Normas Brasileiras de Contabilidade.
Parágrafo Primeiro - O Instituto Trevo de Quatro Folhas, observará os princípios
fundamentais de contabiiidaxk e das Nonnas Brasileiras de Contabilidade e dará
publicidade ao relatório de atividades e demonstrações financeiras., incluídas as certidões
negativos de debíios com 4 Si«laic com o Fufido <jfe Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, colocaudo-Os à dispossçáo para exame dc qualquer cidadão.

'

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÒKS GERAIS

Art.13, Os funcionários que forem admitidos para prestarem serviços profissionais
à Assoe830o serão re.gidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas.

Art 34. 0quorum dedeliberação será de 2/1{dois terços) da Assembleia Geral, em
reunião extmordinãris, para os seguintes hipóteses:

&} AHeração do Estatuto;
b) Alienação de bens imóveise gravação de ónus reais sobre os mesmos;

c> Extinçáo da Associação.

Art, 15. Bm caso de dissolução ou extinção da Assodaçâo o evetwuáí património
líquido será transferido ã outra entidade de igual natureza e que preencha («requisitos da
lei e cujo objeto social seja o mesmoda eitíidade

Art. 16. O exercicw financeiro do Instituto Trevo de Quatro Folhas coincidirá
eom o ano civil

Art. IT. O orçamento da Associação será arniaí e compreenderá todas as receitas c
despesas, compoado-se de estimativa <Ie receita, discriminadas por dotações e
discriminação analíticas das despesas de raodo a evidenciar sua fwaçáo para cada òrglo,
sub-orgâo, projeto ou programa de trabalho.

Art. 38. O Instituto Trevo de Quatro Folhas nâo participa cm campanha de
interesse poliiíco-partidário 012 «teáoraxs, sob quaisquer meios enferma.

,3;y fcô.bMsCmtawtef0í»
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.ÿTamcAçxo . I dt Quatro Folhas
01 ------V CÿPJ 10.8ÿ4.048/ÿ01

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DO INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS CNPJ:
10.834.048/0001-59.

Aos vinte dias do mês de março de dois mil e dezenove, às dezessete horas da
tarde na sede da entidade na Rua José Adonias Alves No: 134, Alto da
Expectativa, Sobral - Ceará, CEP:62041.58Q reuniram-se em Assembleia
Geral os associados do Instituto Trevo de Quatro Folhas para deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia : I — Alteração do endereço da sede; II —Eleição e Posse da nova Diretória e Conselho-Fiscal para um mandato no
período de 20 de março de 2019 até 19 de março de 2022. Aberta a sessão
pela Presidente, que deu boas vindas a todos e nomeou a mim, Maria Líege
dos Santos Czar Souza, para secretariar os trabalhos, e em seguida li o edital
de convocação para dar conhecimento a todos os presentes. Logo após tendo
sido verificada a presença do quorum estabelecido pelo estatuto social em
vigor, e encontrando-se conforme foi posta em discussão a matéria em pauta,
tendo sido aprovada por unanimidade pelos presentes, foi lida a minuta
proposta item por item. Após a leitura a assembleia votou e aprovou por
unanimidade a necessidade de mudança do endereço da sede do instituto, que
passa a ser Rua José Adonias Alves n° 134, Bairro: Alto da Expectativa —Sobral — Ceará, CEP: 62041.580. Após foi aberto o prazo para inscrição de
chapas para concorrer às eleições sendo insqita uma única chapa encabeçada
pela Sra. Ana Cecilia Silveira Uns Sucupira e composta pelos seguintes
membros: DIRETÓRIA: PRESIDENTE: ANA CECILIA SILVEIRA LINS
SUCUPIRA , Brasileira, divorciada, médica, RG: 9474270-4 SSP/SP CPF-
01179023811, Residente e domiciliada a Rua Senador Cesar Lacerda
Vergueiro 488, CEP 05435.010, São Paulo/SP; VICE-PRESIDENTE: MARIA
JOSÉ SOUSA LINHARES. Brasileira, Viúva, Assistente Social, RG-
2002031022704, CPF - 283,402.133-34, Rua Boulevard João Barbosa 800,

Apto 203, Bloco B, Centro, CEP 62010.190, Sobral, CE. DIRETORA
ADMINISTRATIVA; MARIA LIEGE DOS SANTOS CZAR SOUZA, Brasileira,

Casada Pedagoga, RG - 2002031010900, CPF - 006360823-50, Residente À
Rua Tupi, 241, Bairro Dom José. CEP - 62015290, Sobrat-CE, DIRETORA
ADMINISTRATIVA ADJUNTO: ANA BELCINA GOMES DA SILVA, Brasileira,
Solteira, Psicóloga, RG - 5592570-PC, CPF - 890190592-20, residente à Rua
Domingos Oiimpio 519, Apto 302, Centro, CEP 62000-990, Sobral-Ce;

DIRETORA FINANCEIRA; SUELINE CAVALCANTE CHAVES, Brasileira,

Casada, Bióioga, RG 2003031062895/CE, CPF 01650711336, Residente na

j
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Av. DR. José Arimateia Monte e Silva , 715 Ap. 301, Sobrai-Ce. CEP 62030445 (

DIRETOR FINANCEIRO SUPLENTE: MARIA SOCORRO CARNEIRO
UNHARES, Brasileira, Casada, Enfermeira. RG: 2007839418 SSP/CE, CPF
110248283-87, Residente a Rua Desembargador Moreira da Rocha, 352 ,

Centro, Sobral-Ceará, CEP 62010-140; CONSELHO FISCAL: JULIANA
RODRIGUES PINTO, Brasileira, Casada, Médica, RG 26279551-6 SSP/SP,

CPF 153779308-00, Residente à Rua Professor João Alves Teixeira, 248,
bairro Juvencio de Andrade, Sobral, Ceará. CEP 62039-260; EUANY NAZARÉ
OLIVEIRA, Brasileira, Solteira, Enfermeira, CPF: 98462245753, RG;

94002560290, Rua Das Acácias 250- Renato Parente, CEP - 62033.180,

Sobral. Ce; RENATA FREITAS LEMOS DE OLIVEIRA, Brasileira, Casada,

Médica, RG 2216900 SSP/PB, CPF 033744644-08, Residente a Rua Finlândia
35, Parque Silvana II, CEP 62041-240, Sobrai. Ceará.A presidente autorizou o
inicio da votação sendo a CHAPA inscrita eleita por unanimidade pelos
presentes e em seguida os dirigentes eleitos foram empossados para um
mandato no período de 20 de março de 2019 até 19 de março de 2022.
Encerrado os trabalhos a Presidente eleita usou a palavra e agradeceu a
indicação dos associados, bem como, solicitou a todos o apoio para o fiel
cumprimento do mandato a frente da entidade, falou ainda do grande desafio
que terá como presidente. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a presente
ata que depois de lida e achada conforme vai fassinada pelos presentes. Sobral

Ceará. 20 de marco de 2019. Ana Cecilia Silveira Uns Sucupira,Jtóaria José
Sousa Linhares, Maria Liege dos Santos Czar Souza, Ana Belcini Gomes da
Silva, Sueline Cavalcante Chaves, Maria Socorro Carneiro Lifihares, Juliana
Rodrigues Pinto, Eliany Nazaré Oliveira, Renata Freitas Lemos de Oliveiraÿ

itóÍ20dèmarçqÿ2019ÿ .

%âl
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Sob a*13 *
% * \

y00ÿ1Q °£ %Ana Ceçjfía Silveira Lins Sucupira'

94742704 CPF- 011790238.11

14* Presidente

\ U?L. cfe-a
Liege dos Santos Czar

-2002031010900 CPF ~ OOjljÿB
mm

COP'Secretária dos Traba-ÿí£
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ATA DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO TREVO DÉ OT RTPH
FOLHAS. CNPJ: 10.834.048/0001-59 ‘ -
Aos quinze dias de abril de dois mil e vinte, ás onze horas e trinta minutos na sede da eiÿdacíejna
Rua José Adonias Alves, 134, Alto da Expectativa, Sobral- Ceará, CEP: 62041-580, Réíiy

se em Assembleia Geral extraordinário os associados do instituto trevo de quatro folhas para
deliberarem para a seguinte ordem do dia: 1- Pedido de exoneração do cargo de tesoureira da Sra
Nayana Mara Arruda Albuquerque; 2-Eleição extraordinária da nova Diretora Financeira. No dia
15 de Abril de 2020 a Sra Nayana Mara Arruda Albuquerque, solicitou a Presidente a sua
exoneração do cargo por motivo pessoais, por meio de um ofício sem número direcionado a
Presidente. Tendo em vista a necessidade urgente de ocupação do cargo. Visto o acontecido e a .

extrema urgência de uma nova Diretora Financeira, seguindo o rito estatutário, a presidenta junto
com toda a diretória resolve fazer uma eleição exclusiva para o cargo de Diretora Financeira. Foi
colocado para os presentes a possibilidade de indicação e surgiu o nome da sra Ivyna Mariana
Vasconcelos Aguiar, que de pronto disse que poderia assumir o cargo desde de que nela fosse
votada, tendo essa indicação a presidenta da assembléia solicitou a votação. Com unanimidade foi
votado a favor da aprovação da Diretora Financeira Ivyna Mariana Vasconcelos Aguiar, brasileira,
natural de Sobral - Ce, RG: 20077336725 SSP-CE, CPF:060.507.733-94, residente na Rua João
Batista Pierre, 347, Cidade Gerardo Cristino de Menezes, Sobral - Ce. Nada mais havendo a tratar
foi lavrada a presente Ata que depois de lida e achada conforme vai assinada pela presidente da
Assembléia Maria Liege dos Santos Czar Souza e pelo secretario dos trabalhos Francisco Jefferson
Ramos Lopes.

;

Sobra- Ceará, 15 de Abril de 2020.

YWLtjuQ- Jbo s <oo
fofaria Li£ge dos Santos Czar Souza

RG: 2002031010900 CPF: 006.3ÿ0.823-50
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

•3

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA *ÿ

NUMERO DE INSCRIÇÃO

10.834.048/0001-59
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/05/2009

NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

TREVO DE QUATRO FOLHA
PORTE

DEMAIS

CóDIGO E DESCRIçãO DA ATIVIDADE ECONóMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas antenormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

NUMERO

134
COMPLEMENTO
irieitiHfirkit

LOGRADOURO

R JOSE ADONIAS ALVES

MUNICÍPIO

SOBRAL
UFCEP BAIRRO/DISTRITO

CORACAO DE JESUS62.043-077 CE

ENDEREÇO ELETRÓNICO

OBJETIVACONTAB|LIDADE@YAHOO,COM.BR
TELEFONE

(88) 9714-0484

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SÍTUAÇÃO CADASTRAL

06/05/2009
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SrTUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
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DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL

Inscrição Contribuinte / Nome

42428 - INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS

Documento

C.N.P.J.: 10.834.048/0001-59
Endereço

AV PROFESSOR SABOIA, 157 UNIDADE 01

JUNCO SOBRAL-CE CEP: 62030-450

No. Requerimento

0000008732/2021
Natureza jurídica

Pessoa Juridica

CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins, que revendo os registros dos cadastros da divida ativa e de

inadimplentes desta Secretaria, constata-se - até a presente data - não existirem em nome do (a)

requerente, nenhuma pendência relativa a tributos municipais.

A Secretaria do Orçamento e Finanças se reserva o direito de inscrever e cobrar as dividas que

posteriormente venham a ser apurados. Para Constar, foi lavrada a presente Certidão.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

seguinte endereço: http://servicos.speedgov.com.br

SOBRAL-CE, 20 DE OUTUBRO DE 2021

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 17/01/2022

COD. VALIDAÇÃO 0000008732
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VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

N°: 2021/0000008732

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 10.834.048/0001-59

DATA DE EMISSÃO: 20/10/2021

Esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 17/01/22

SOBRAL-CE, 20 DE OUTUBRO DE 2021

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
em 20/10/21 às 17:18:47
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|MINISTÉRIO DA FAZENDA
I Secretaria da Receita Federal do Brasil
, Frocuradoria-Gerai da Fazenda Nacional
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS
CNPJ: 10.834.048/0001-59

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:58:10 do dia 10/09/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/03/2022.
Código dè controle da certidão: 8B05.E52C.B898.46BC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualizeÿtrÿQHPortal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br)
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Confirmação da Autenticidçcrçtfií1
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 10.834.048/0001-59

Código de Controle: 8B05.E52C.B898.46BC

Data da Emissão: 10/09/2021

Hora da Emissão: 12:58:10

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 10/09/2021, com validade até 09/03/2022.

Página Anterior {/Servicos/certidaointemeí/Pj/Autentlddade/Voitar}

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.834.048/0001-59
Certidão n° : 22152541/2021
Expedição: 19/07/2021, às 10:14:54

Validade: 14/01/2022
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 10.834.048/0001-59 , NãO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642 -A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

V
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INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS
EU APOIO A VI DA

DECLARAÇÃO

O Instituto Trevo de Quatro Folhas inscrito no CNPJ 10.834.048/0001-59, DECLARA,

para os devidos fins de direito a que se possa prestar, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de

16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da lei.

Sobral -Ceará, 20 de outubro de 2021

cC

Ana Cecilia Silveira Lins Sucupira

Presidente do Instituto Trevo de Quatro Folhas
RG 9474270-4 SSP-SP CPF 011790238-11
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